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Resumo: Este artigo apresenta a defesa da racionalidade da crença em Deus 
desenvolvida pelo filósofo cristão Alvin Plantinga. O artigo abordará a 
epistemologia religiosa de Plantinga inserida no contexto das transformações 
recentes no campo da filosofia analítica da religião, seguida da exposição a 
crítica de Plantinga ao fundacionismo clássico, cujo colapso teria reaberto a 
viabilidade epistemológica da crença em Deus. Segue-se a defesa plantingiana 
da crença em Deus como crença apropriadamente básica, que teria bases 
experienciais identificáveis, mas dispensaria qualquer evidência ou 
demonstração racional, mostrando a orientação firme da construção plantingiana 
em direção a uma forma plenamente externalista de epistemologia.  
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1. INTRODUÇÃO 
 
 
A filosofia analítica da religião vem atingindo enormes proporções 
incluindo um crescente número de estudiosos e abrangendo uma variedade de 
assuntos, tais como o problema da linguagem religiosa, a relação entre religião 
e ciência, o problema mente e corpo, o problema do mal, a teoria da verdade, e 
especialmente as questões acerca da existência de Deus. Um dos principais 
ramos desta filosofia é o movimento da epistemologia reformada, e um dos 
principais estudiosos da área é Alvin Plantinga, que é considerado um teísta 
analítico. O foco desta pesquisa está em analisar a teoria plantingana da crença 
em Deus como crença apropriadamente básica.  
 
 
 
 
 
2. FUNDACIONISMO CLASSICO 
 
 
O fundacionismo é a tese que distingue as crenças aceitáveis como 
básica e não básica. As crenças básicas são aceitáveis a si mesmo e as não-
básicas são assumidas com fundamento tidas como certa com meio de 
argumentos. E por ser uma crença não-básica que a crença em Deus precisa 
ser argumentada. Plantiga faz uma relação entre ética e epistemologia envolvida 
na critica do fundacionismo clássico e teísmo. 
É errado qualquer pessoa acreditar em qualquer pessoa com base em 
dados insuficientes. Para um homem sustentar uma crença que lhe foi ensinada 
na infância, ele deve afastar qualquer duvida que surja na sua mente sobre ela, 
deve esclarecer que sua crença realmente deve ser sustentada. Para o teísmo 
caso a crença não fosse sustentada assim ele seria acusado de estar agindo de 
modo imoral. 
O desafio para a crença em Deus segundo Plantinga teria sido colocado 
nos termos dos três elementos: o evidencialismo, o fundacionismo e o 
deontologismo. Essa concepção ele dá o nome de “pacote clássico” muito 
influente no conhecimento desde o iluminismo. A resposta se dá tanto aos 
assumidos por ele quanto na teoria do conhecimento, capaz de responder as 
principais questões. 
 
 
3. CONSTRUÇÃO: A EPISTEMOLOGIA REFORMADA DE ALVIN 
PLANTINGA 
A proposta de Plantinga se constrói com três argumentos 
epistemológicos, que são: justificação pragmática, evidencialismo e naturalismo. 
 
 
 
Plantinga argumenta também sobre a crença religiosa sem garantia e a garantia 
sem evidência. 
 
 
3.1. JUSTIFICAÇÃO PRAGMÁTICA – CRENÇA RELIGIOSA SEM 
GARANTIA 
 
 
De acordo com o evidencialismo, as crenças religiosas devem ser 
justificadas, ou seja, devem existir provas para sustentar seus argumentos. Alvin 
Plantinga propõe a justificação epistêmica como garantia aquela propriedade 
que serve para transformar uma simples crença verdadeira em conhecimento. 
Pascal diz que existem muitas vantagens caso a pessoa escolha acreditar que 
Deus exista. Por exemplo: se eu acreditar que Deus existe e se, no final, isso for 
verdade, então eu recebo o céu em troca do pequeno sacrifício de renunciar aos 
prazeres do pecado por um tempo. Se eu acreditar e, no final, descobrir que 
Deus não existe, então eu não ganho nada e sofro a perda finita dos prazeres 
do pecado aos quais renunciei. Por outro lado, se eu não acredito e, no final, 
revela-se que Deus realmente existe, então recebo os prazeres do pecado 
durante um tempo à custa de perder a vida eterna. Se eu não creio e, no final, 
realmente Deus não existir, então eu tenho o ganho finito dos prazeres 
proporcionados por meu estilo libertino de viver. (PASCAL, 1995, pág. 242,243) 
Isso nos deixa claro que é mais vantajoso em acreditar em Deus, sendo mais 
benéfico é também pragmaticamente justificada.    
 
 
3.2. EPISTEMOLOGIA DE PLANTINGA – GARANTIA SEM EVIDÊNCIA 
 
 
 
 
 
Plantinga diz que existem duas objeções: a de facto e a de jure, porém 
uma depende da outra. A objeção de facto tenta mostrar que as afirmações de 
verdade da fé cristã são falsas. Já a objeção de jure, mina a fé cristã mesmo ela 
sendo verdadeira. O objetivo de Plantinga é mostrar que todas as objeções de 
jure lançadas sobre a crença cristã são mal sucedidas, ou, em outras palavras, 
que a crença cristã pode ser demonstrada como injustificada, irracional ou não-
garantida apenas se for demonstrado que as crenças cristã são falsas. Assim 
sendo a objeção de jure depende da objeção de facto. Para que se possa crer, 
exigem-se evidências. Logo, o evidencialismo não pode excluir a possibilidade 
de que a crença em Deus também seja uma crença apropriadamente básica. 
 
 
3.3.  CRENÇA BÁSICA – NATURALISMO 
 
 
Para Plantinga tanto o naturalismo em geral, quanto o evolucionário 
levam ao ceticismo. Segundo Plantinga o conhecimento é crença garantida e 
que as faculdades cognitivas estejam funcionando apropriadamente. Isso nos 
leva a entender que o planejamento pressupõe um planejador. Os naturalistas 
afirmam que os seres humanos possuem faculdades cognitivas e sensoriais que 
funcionam adequadamente, logo, não necessitam de um planejador. Mas para 
Plantinga, essas explicações não foram bem sucedidas, porque a verdade da 
evolução não pode ser requerida para dar o sentindo das faculdades que 
funcionam apropriadamente. Qualquer que seja a explicação que se apresente 
para as faculdades que funcionam apropriadamente, ela deveria se aplicar a 
mundos possíveis em que a evolução seja verdadeira e a mundos em que seja 
falsa. Plantinga diz que se o seu argumento for correto, então o naturalismo 
metafísico e o naturalismo evolucionário são falsos. Pois, as condições 
necessárias para o conhecimento requer um planejador.  
 
 
 
Para Plantinga, a justificação requer obediência às exigências 
epistêmicas individuais. A garantia converte simples crenças verdadeiras em 
conhecimento. Plantinga ainda diz que os teístas estão no direito epistêmico de 
acreditar na existência de Deus mesmo sem provas conclusivas, porque existe 
dentro da mente humana uma consciência de divindade. Por exemplo, podemos 
criar circunstâncias apropriadas para produzir uma crença em Deus; tais como 
em momentos de culpa, gratidão ou maravilha. Isso tudo podemos visualizar 
diante da grandeza da natureza. 
Assim, a crença da existência de Deus não seria somente justificada, 
mas garantida. 
 
 
4. ARGUMENTO ONTOLÓGICO 
 
 
Plantinga utiliza o Argumento Ontológico, que segundo ele é uma versão 
do Argumento Ontológico baseado na relação entre “mundos possíveis” e 
“mundo real” com o conceito de um ser maximamente grande, que para melhor 
entendimento deve-se ter alguma noção de lógica modal. Na filosofia “mundo 
possível” é uma situação hipotética, uma maneira de testar uma ideia para ver 
se é lógica, indagando se ela existiria em um mundo possível semelhante ao 
nosso. O argumento parte das seguintes premissas: 
 
1 - É possível que Deus exista. 
2 - Se é possível que Deus exista, então Deus existe em alguns mundos 
possíveis. 
3 - Se Deus existe em alguns mundos possíveis, então Deus existe em todos os 
mundos possíveis. 
 
 
 
4 - Se Deus existe em todos os mundos possíveis, então Deus existe no mundo 
real. 
5 - Se Deus existe no mundo real, então Deus existe. 
 
 A lógica das premissas parecem ser inconsistentes, mas devemos 
analisar a forma como Deus é definido, por isso não devemos fazer comparações 
como, por exemplo, a existência de um unicórnio somente por estabelecer que 
este ser existe e assim concluir que o argumento não funciona.  A forma como 
Deus é entendido no argumento é o que o difere de um unicórnio. Há 3 maneiras 
de definir um ser ou entidade no Argumento Ontológico: 
 
1 – Impossível: Uma entidade que não existe em nenhum mundo possível, como, 
por exemplo, um quadrado com 3 lados. 
2 – Contingente: Uma entidade que existe em alguns mundos possíveis, como, 
por exemplo, um unicórnio (um unicórnio poderia existir em alguns mundos 
possíveis, mas não em todos). 
3 – Necessária: Uma entidade que deve existir em todos os mundos possíveis, 
como, por exemplo, os números (ninguém os criou, eles existem 
necessariamente). 
 
Uma entidade necessária é algo que não pode ser falso ou falhar em 
existir em qualquer mundo possível, ela tem que existir necessariamente em 
todos os mundos possíveis. Quando falamos de Deus neste argumento, dizemos 
que, se Ele existe, Ele teria que ser uma entidade necessária, porque Deus é 
definido como um ente de grandeza máxima. Um ente de grandeza máxima é 
definido como um ser que possui todas as qualidades que são desejáveis se de 
ter (tal como ser necessário). A necessidade da existência de Deus não é uma 
propriedade justamente porque não se infere simplesmente a existência de tal 
 
 
 
ser a partir de sua definição. Infere-se a sua existência a partir da possibilidade 
de que tal ser exista. 
Se Deus fosse contingente, Ele não seria um ente de grandeza máxima, 
porque Ele existiria em apenas alguns mundos possíveis, o que faria dEle menos 
do que se existisse em todos os mundos possíveis. 
A ideia de Deus ser necessário é consistente com as escrituras, 
Colossenses 1:16 diz: 
 “Porque Nele foram criadas todas as coisas que há nos 
céus e na terra, visíveis e invisíveis, sejam tronos, sejam 
dominações, sejam principados, sejam potestades. Tudo foi 
criado por Ele e para Ele”. 
 
Voltando a comparação de Deus com um unicórnio, é errado fazer isso 
porque quando usamos Deus no Argumento Ontológico, queremos dizer que 
Deus é maior do que as entidades contingentes, pois Ele é de grandeza máxima, 
e tudo aquilo que é de grandeza máxima deve ser um ente necessário, pois caso 
contrário, não seria um ente de tal grandeza. Uma vez entendido a forma como 
Deus é definido neste argumento, voltemos às premissas: 
 
1 - É possível que Deus, um ente de grandeza máxima e necessária, exista. 
2 - Se é possível que um ente de grandeza máxima exista, então tal ente de 
grandeza máxima existe em alguns mundos possíveis. 
3 - Se um ente de grandeza máxima existe em alguns mundos possíveis, então 
um ente de grandeza máxima existe em todos os mundos possíveis. 
4 - Se um ente de grandeza máxima existe em todos os mundos possíveis, então 
o ente de grandeza máxima existe no mundo real. 
5 - Se um ente de grandeza máxima existe no mundo real, então um ente de 
grandeza máxima existe. 
 
Algumas pessoas não se sentem convencidas com o argumento, mas o 
que sumariza a questão é a maneira como ele é logicamente coerente. A única 
 
 
 
maneira dos céticos desmerecerem este argumento é mostrar que a existência 
de um ente de grandeza máxima é impossível e o modo mais comum de se tentar 
isso é com o Paradoxo da Onipotência, comumente apresentado da seguinte 
forma: “Deus pode criar uma pedra tão pesada que nem ele mesmo possa movê-
la? Se Deus não pode criá-la, então ele não é todo-poderoso, mas se ele 
conseguir criá-la, então ele também não é todo-poderoso. Segue-se então que 
a ideia de Deus é impossível.” 
Esta ideia é um absurdo lógico porque que a definição de onipotência é 
fazer tudo aquilo que está dentro da lógica. É preciso entender que a lógica é 
derivada da ordem e, sem a ordem, nada faz sentido, incluindo a existência, 
assim, é inconcebível utilizar absurdos lógicos para tentar contestar a existência 
de Deus. Se um lado usa a lógica para provar a existência de Deus, o outro lado 
não pode sair do âmbito da lógica para contestar a existência de Deus.  
 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 A garantia da crença em Deus é metafísica ou teológica. A questão "não 
pode ser decidida apenas pelo entendimento de consideração epistemológico; 
em resumo, não é meramente uma discussão epistemológica, mas uma 
discussão ontológica ou teológica". 
 A ideia desse pensamento é que não existem objeções de júri à crença 
teísta independente da questão de fato se o teísmo é verdadeiro. Ou seja, o 
indivíduo não precisa ter provas científicas que Deus existe, pois o simples fato 
de acreditar já é uma prova de sua existêcia.  
Por outro lado, se o ser religioso pode tornar verdadeira a existência de 
Deus através de uma crença, independente da crença de cada pessoa, uma 
mentira não se torna verdade apenas porque acreditamos nela, por exemplo: 
 
 
 
suponha que Maria acredite que seu marido esteja traindo-a com sua melhor 
amiga, isto é uma possibilidade, mas pode ser verdadeira. É assim quando 
falamos da existência de Deus, porque mesmo não conhecendo, acreditamos 
em sua existência. 
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